
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 562.067 - DF (2014/0203604-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : JOÃO BARBOSA 
ADVOGADOS : LEANDRO MADUREIRA SILVA E OUTRO(S) - DF024298 

 HUGO SAMPAIO DE MORAES  - DF038040 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede seu conhecimento, a 
teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça. 
2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e não 
verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade 
não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos  termos do art. 1.025 do 
CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº 211/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 562.067 - DF (2014/0203604-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE 

SEGURIDADE SOCIAL contra a decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial em virtude da ausência de negativa de prestação jurisdicional e 

dos óbices das Súmulas nº 211/STJ e nº 284/STF.

Insiste a agravante apenas em demonstrar a violação do art. 884 do Código Civil. 

Assevera que houve o prequestionamento implícito do dispositivo e que, "de acordo com o 

NCPC, a simples interposição dos Embargos de Declaração já é suficiente para prequestionar a 

matéria, ao teor do estabelecido no art. 1.025, do Novo Código de Processo Civil".

Ao final, requer a reforma da decisão e o parcial provimento do recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

Com efeito, no tocante à tese em torno do art. 884 do Código Civil, verifica-se que 

não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e embora 

opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão porventura existente, a 

parte não suscitou omissão quanto à referida tese.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto 

na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO DE TÍTULO. NULIDADE. PEDIDO DE 
DILIGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária a 
interposição de recurso especial por afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, sob pena de perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca das provas produzidas, 
haja vista sua proximidade com as circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame 
é vedado em âmbito de recurso especial, a teor da Súmula 7 deste Tribunal.
3. Rever os fundamentos que levaram à conclusão acerca do protesto indevido e 
do dever de indenizar, no caso, demandaria o exame do conjunto probatório, o 
que é vedado na instância especial, segundo dispõe a Súmula 7/STJ.
4. Incabível a alegação de divergência jurisprudencial sem a citação de acórdão 
paradigma. Incidência da Súmula 284 do STF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 431.782/MA, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 6/5/2014, 

DJe 12/5/2014).

Documento: 1617724 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2017 Página  3 de 4



 
 

 

Ao que se tem, portanto, a matéria foi apreciada, mostrando-se correta a decisão 

ora impugnada.

Registra-se, por fim, que se a questão levantada não foi discutida pelo Tribunal 

de Origem  e  não  foi  verificada nesta Corte existência de erro, omissão,  contradição  ou  

obscuridade, não há falar em prequestionamento ficto da matéria,  nos  termos  do  art. 1.025 

do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº 211/STJ.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  CONCESSÃO  ESPECIAL DE USO 
PARA FINS DE MORADIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DO DISPOSITIVO DE LEI INVOCADO. 
NÃO VERIFICAÇÃO   POR  ESTA  CORTE  DE  ERRO,  OMISSÃO,  
CONTRADIÇÃO  OU OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO VERGASTADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. OPOSIÇÃO AO EXERCÍCIO DA POSSE 
CONSTATADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME  DE  FATOS  E  
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1.  Cuida-se  de  ação  ordinária  ajuizada  pela  recorrente  com o objetivo de 
concessão de uso especial de imóvel para moradia.
2.  Inexiste  violação  do  art.  535  do  CPC/73 quando a prestação jurisdicional é 
dada na medida da pretensão deduzida.
3.  Quando  a  questão  levantada não foi discutida pelo Tribunal de Origem  
e  não  foi  verificada  por  esta Corte existência de erro, omissão,  
contradição  ou  obscuridade não cabe prequestionamento da matéria,  nos  
termos  do  art. 1.025 do CPC, incidindo na espécie o enunciado da Súmula 
211/STJ.
3.  Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar 
indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, uma vez 
que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado 
sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos  preceitos  jurídicos  desejados 
pela postulante, pois a tal não está obrigado.
4.  In  casu,  tendo  o  Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias  
 fáticas   e   probatórias  da  causa,  apreciado  a controvérsia  acerca  da  
inexistência  de posse mansa e pacífica, a partir  de  argumentos de natureza 
eminentemente fática, não há como aferir eventual violação de dispositivo legal 
sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, 
além de escapar da  função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.
Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 844.804/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016 - 
grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0203604-9 AREsp 562.067 / DF

Números Origem:  00312543620118070001  20110111130218  20110111130218AGS  312543620118070001  
711336

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : JOÃO BARBOSA 
ADVOGADOS : LEANDRO MADUREIRA SILVA E OUTRO(S) - DF024298 

 HUGO SAMPAIO DE MORAES  - DF038040 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : JOÃO BARBOSA 
ADVOGADOS : LEANDRO MADUREIRA SILVA E OUTRO(S) - DF024298 

 HUGO SAMPAIO DE MORAES  - DF038040 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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